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PROVA ESCRITA OBJETIVA 
CADERNO DE QUESTÕES  

 
 

1. Confira o seu CADERNO DE QUESTÕES nos primeiros 30 minutos de prova. Caso haja 

algum erro de impressão, ausência de questão, dentre outros, a prova poderá ser substituída nesse 

intervalo de tempo.  

2. Assine seu nome no espaço próprio do CARTÃO-RESPOSTA, utilizando caneta esferográfica 

de tinta azul ou preta. A não assinatura incide na DESCLASSIFICAÇÃO DO CANDIDATO. 

3. Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 4 opções identificadas com as letras A, 

B, C, D. Você deve assinalar apenas uma opção em cada questão, caso contrário, ela será nula. 

4. Não dobre, não amasse nem manche o CARTÃO-RESPOSTA. Ele NÃO poderá ser substituído. 

5. O tempo disponível para esta prova será de 4h.   

6. Reserve os 30 minutos finais para marcar seu CARTÃO-RESPOSTA. Os rascunhos e as 

marcações assinaladas no CADERNO DE QUESTÕES não serão considerados na avaliação. 

7. Quando terminar a prova, entregue-a ao fiscal SEM FALTAR NENHUMA PÁGINA OU 

PARTE DELA, juntamente com o CARTÃO-RESPOSTA. Em seguida, assine a LISTA DE 

PRESENÇA. Caso o CADERNO DE QUESTÕES E/OU o CARTÃO-RESPOSTA estejam 

rasgados ou incompletos, o candidato será eliminado. 

8. Você somente poderá deixar o local de prova depois de decorrida uma hora do início da aplicação 

das provas.  

9. Você também será excluído do certame caso: 

a) Utilize, durante a realização da prova, máquinas e/ou relógios de calcular, bem como rádios, 

gravadores, fones de ouvido, telefones celulares ou fontes de consulta de qualquer espécie. 

b) Ausente-se da sala em que realiza a prova levando consigo o CADERNO DE QUESTÕES 

e/ou CARTÃO-RESPOSTA, antes do prazo estabelecido. 

c) Deixe de assinalar corretamente o campo no CARTÃO-RESPOSTA. 

d) Seja um dos três últimos candidatos e deixe o local de prova sem acompanhar o fiscal à 

coordenação. 

 

 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Leia atentamente as instruções abaixo e aguarde a autorização para abertura 

deste caderno de questões. 
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Questão 01 

A importância da Lei de Improbidade Administrativa 

está em oferecer mecanismos para sancionar 

civilmente, mas de forma eficaz, condutas 

atentatórias ao Erário ou contrárias aos princípios da 

Administração Pública. O caráter civil da lei 

proporciona uma maior agilidade em comparação 

com os instrumentos do processo penal. 

 

A respeito dos dispositivos da Lei de Improbidade 

Administrativa, assinale a alternativa CORRETA. 

 

a) O exercício da função ou desempenho de 

competências públicas, sem comprovação de ato 

doloso com fim ilícito, atrai a responsabilidade por 

ato de improbidade administrativa. 

b) Consideram-se agente público o agente político, o 

servidor público e todo aquele que exerce, ainda 

que transitoriamente ou sem remuneração, por 

eleição, nomeação, designação, contratação ou 

qualquer outra forma de investidura ou vínculo, 

mandato, cargo, emprego ou função nas entidades 

citadas na referida lei. 

c) Não estão sujeitos às sanções desta da Lei de 

Improbidade Administrativa os atos de 

improbidade praticados contra o patrimônio de 

entidade privada que receba subvenção, benefício 

ou incentivo, fiscal ou creditício, de entes públicos 

ou governamentais. 

d) Configura improbidade a ação ou omissão 

decorrente de divergência interpretativa da lei, 

baseada em jurisprudência, ainda que não 

pacificada, mesmo que não venha a ser 

posteriormente prevalecente nas decisões dos 

órgãos de controle ou dos tribunais do Poder 

Judiciário. 

 

Questão 02 

Assinale a alternativa que contenha conduta tipificada 

na Lei de Improbidade Administrativa como prática 

de enriquecimento ilícito. 

 

 

 

 

 

 

a) Facilitar ou concorrer, por qualquer forma, para a 

indevida incorporação ao patrimônio particular, de 

pessoa física ou jurídica, de bens, de rendas, de 

verbas ou de valores integrantes do acervo 

patrimonial das entidades públicas. 

b) Doar à pessoa física ou jurídica, bem como ao ente 

despersonalizado, ainda que de fins educativos ou 

assistências, bens, rendas, verbas ou valores do 

patrimônio de qualquer das entidades públicas. 

c) Permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou 

locação de bem ou serviço por preço superior ao 

de mercado. 

d) Aceitar emprego, comissão ou exercer atividade 

de consultoria ou assessoramento para pessoa 

física ou jurídica que tenha interesse suscetível de 

ser atingido ou amparado por ação ou omissão 

decorrente das atribuições do agente público, 

durante a atividade. 

 

Questão 03 

A diversas leis e a Constituição Federal de 1988 

estabelecem diversos tipos de controle na estrutura da 

administração pública. É possível citar, como 

exemplo, o dispositivo da Constituição Federal que 

estabelece a competência do Congresso Nacional de 

julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente 

da República e apreciar os relatórios sobre a execução 

dos planos de governo. Esse é um caso de: 

 

a) Controle parlamentar. 

b) Controle financeiro. 

c) Controle administrativo. 

d) Controle interno. 

 

Questão 04 

Determinada Secretaria de Educação de um 

município está sujeita, dentre outros, a um controle 

exercido por integrantes do aparelho do Poder 

Executivo, que é denominado: 

 

a) Controle interno. 

b) Controle externo. 

c) Controle jurisdicional. 

d) Controle Parlamentar. 

 

 

 

CONHECIMENTOS GERAIS 

01- AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO – ÁREA JURÍDICA – 

PROVA 01 



                                 

3 

          CONCURSO PÚBLICO 001/2022         

Questão 05 

O Tribunal de Contas da União tem sua sede no 

Distrito Federal, e é integrado por nove ministros, que 

serão nomeados dentre brasileiros que satisfaçam os 

seguintes requisitos: 

 

I- Mais de trinta e cinco e menos de setenta e cinco 

de idade. 

II- Notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, 

econômicos e financeiros ou de administração 

pública. 

III- Mais de dez anos de exercício de função ou de 

efetiva atividade profissional que exija 

conhecimentos orçamentários e de tecnologia. 

 

Estão CORRETOS os itens: 

a) I, apenas.  b) II, apenas. 

c) I e II.  d) II e III. 

 

Questão 06 

Assinale a alternativa que NÃO constitui uma 

competência dada ao Tribunais de Contas pela 

Constituição Federal de 1988. 

 

a) Sustar a execução de contrato, se verificada 

ilegalidade, após não ser atendido. 

b) Sustar a execução de ato, se verificada ilegalidade, 

após não ser atendido. 

c) Aplicar multa proporcional ao dano causado ao 

erário. 

d) Decretar a inabilitação temporária para o exercício 

de determinadas funções. 

 

Questão 07 

Ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do 

Pará, órgão de controle externo da gestão de recursos 

públicos municipais, e de acordo com os dispositivos 

da Lei Complementar Estadual nº 109/2016, 

compete: 

a) Apreciar as contas de governo, anualmente 

prestadas pelos Prefeitos e sobre elas emitir 

parecer prévio, no prazo de 180 dias, contados do 

seu recebimento. 

b) Fiscalizar os procedimentos licitatórios, exceto os 

de dispensa e inexigibilidade, bem como os 

contratos decorrentes do Regime Diferenciado de 

Contratações. 

c) Sustar, se não atendido, a execução do ato 

impugnado, comunicando a decisão à Câmara e 

solicitar a esta idêntica providência na hipótese de 

contrato. 

d) Fiscalizar contrato, convênio, ajuste ou 

instrumento congênere que envolva concessão, 

cessão, doação ou permissão de qualquer natureza, 

desde que a título oneroso, e que seja de 

responsabilidade do Município. 

 

Questão 08 

O Tribunal de Contas dos Municípios tem jurisdição 

própria e privativa em todo território estadual, 

exercida de forma exclusiva e indelegável, e essa 

jurisdição abrange: 

a) Os dirigentes ou liquidantes das empresas 

encampadas, exceto quando sob intervenção, 

provisória ou permanentemente, o patrimônio do 

Município ou de outras entidades municipais. 

b) Todos aqueles que derem causa à perda, extravio 

ou outras irregularidades de que resultem dano ao 

Erário, exceto no caso de dolo indireto 

comprovado. 

c) Todos aqueles que lhe devam prestar contas ou 

cujos atos estejam sujeitos à sua fiscalização, por 

expressa disposição de lei, excluindo os 

responsáveis pelo sistema de controle interno. 

d) Os representantes do Município ou do Poder 

Público na Assembleia Geral das empresas estatais 

e sociedades de cujo capital participem, 

solidariamente, com os membros dos Conselhos 

Fiscal e de Administração, pela prática de atos de 

gestão ruinosa ou liberalidade, à custa das 

respectivas sociedades. 

 

Questão 09 

É considerada uma conduta vedada aos conselheiros 

do Tribunal de Contas: 

a) Intervir em processos de interesse próprio, de 

cônjuge, companheiro, de parentes consanguíneos 

ou afins, até o quarto grau. 

b) Exercer profissão liberal, consultoria, emprego 

público ou privado, exercer atividade comercial ou 

participar de sociedade comercial, inclusive como 

acionista ou cotista. 

c) Integrar comissão, inclusive em órgãos de controle 

da administração direta ou indireta, ou em 

concessionária de serviço público. 

d) Valer-se, em proveito próprio ou de terceiros, de 

informação privilegiada, exceto quando após seu 

desligamento do cargo. 
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Questão 10 

Existem, na Lei Estadual nº 5.810/1994, diversas 

previsões de formas diferentes de provisão de cargos 

públicos, assinale a alternativa que NÃO corresponde 

a uma dessas formas. 

 

a) Ascenção. 

b) Reversão. 

c) Recondução. 

d) Aproveitamento. 

 

Questão 11 

A respeito da posse, de acordo com a Lei Estadual nº 

5.810/1994, assinale a alternativa CORRETA. 

 

a) Haverá posse no caso de reintegração. 

b) O ato de posse será transcrito em livro especial, 

assinado pela autoridade competente e pelo 

servidor empossado. 

c) A posse ocorrerá no prazo de 15 dias, contados da 

publicação do ato de provimento no Diário Oficial 

do Estado. 

d) Não é permitida a renúncia da posse. 

 

Questão 12 

Assinale a alternativa que está de acordo com os 

dispositivos da Lei Estadual nº 5.810/1994. 

 

a) A redistribuição é o deslocamento do servidor, 

com o respectivo cargo ou função, para o quadro 

de outro órgão ou entidade do mesmo Poder, 

sempre no interesse da Administração. 

b) Reintegração é a forma de provimento, em cargo 

mais compatível, pelo servidor que tenha sofrido 

limitação, em sua capacidade física ou mental, 

verificada em inspeção médica oficial. 

c) Reversão é o reingresso do servidor na 

administração pública, em decorrência de decisão 

administrativa definitiva ou sentença judicial 

transitada em julgado, com ressarcimento de 

prejuízos resultantes do afastamento. 

d) O servidor que não estiver no exercício do cargo 

concorrerá à promoção. 

 

Questão 13 

Refere-se ao uso da denominada Tecnologia da 

Informação e Comunicação (TIC) e Tecnologia da 

Informação, para informar e divulgar serviços ou 

produtos do Governo à população. Para isto, utiliza as 

ferramentas eletrônicas com o intuito de aproximar os 

cidadãos dos órgãos governamentais. Dentre os 

recursos utilizados pode-se citar os sites, aplicativos 

para celulares e redes sociais ou telefones de serviços. 

O objetivo é prover informações e serviços as 

pessoas. 

 

O texto acima faz referência ao conceito de: 

a) Accountability.  

b) E-gov. 

c) Welfare state. 

d) Benchmarking. 

 

Questão 14 

“(...) do ponto de vista sociológico, o Estado é 

corporação territorial dotada de um poder de mando 

originário; sob o aspecto político, é comunidade de 

homens, fixada sobre um território, com poder 

superior de ação, mando e coerção; sob o prisma 

constitucional, é pessoa jurídica territorial soberana.” 

(Hely Lopes Meirelles). 

 

A respeito dos conceitos de estado, governo e 

administração pública, assinale a alternativa 

CORRETA. 

 

a) A concepção de administração pública, em sentido 

estrito, diz respeito ao conjunto de entidades, 

órgãos e agentes públicos que exercem a função 

administrativa do Estado. 

b) O governo é o conjunto de Poderes e órgãos 

responsáveis pela função jurídica do Estado. 

c) O governo relaciona-se com o aparelho que o 

Estado possui para conseguir executar as políticas. 

d) No sentido estrito de Administração Pública, os 

órgãos governamentais são encarregados de 

direcionar as políticas públicas, assim como cabe 

aos órgãos administrativos executar. 

 

Questão 15 

A respeito da técnica orçamentária de Base Zero, 

assinale a alternativa CORRETA. 

 

a) Divide-se em programas, planos e objetivos. 

b) É bastante sintética. 

c) Exige que administradores públicos justifiquem, 

com detalhes, os recursos solicitados. 

d) Tem ênfase nos resultados dos gastos. 
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Questão 16 

A respeito do Orçamento-Programa, assinale a 

alternativa CORRETA no que diz respeito ao núcleo 

de sua atuação: 

 

a) No planejamento da ação governamental e na 

avaliação dos resultados. 

b) No controle político o sistema judiciário. 

c) Na contenção dos gastos públicos. 

d) No controle interno executado pelo poder 

executivo. 

 

Questão 17 

A respeito do ciclo orçamentário, assinale a 

alternativa CORRETA. 

 

a) Encerra-se na execução. 

b) Tem início antes do exercício financeiro a que se 
refere o orçamento.   

c) Tem início com a aprovação da LOA. 

d) Coincide com o exercício financeiro. 

 

Questão 18 

As leis que regulamentam as atividades econômicas, 

sociais, culturais e políticas da comunidade 

dependem de recursos do Orçamento Público para sua 

aplicação. Uma lei que estabeleça a coleta seletiva de 

lixo, por exemplo, implicará uma série de novos 

gastos para o recolhimento, o armazenamento e a 

destinação dos resíduos sólidos. Para que essa lei saia 

do papel é preciso que o programa de coleta de 

resíduos sólidos tenha previsão de recursos no 

orçamento, para sua implantação e manutenção ao 

longo do tempo. 

 

A respeito do tema orçamento público, assinale a 

alternativa CORRETA. 

 

a) No Brasil, não contempla a adoção de sistema de 

planejamento constituído por planos e programas 

nacionais, regionais e setoriais. 

b) Plano Plurianual tem foco no curto prazo. 

c) O orçamento não é apenas um instrumento 

contábil, mas fundamentalmente um instrumento 

jurídico de alocação de recursos econômicos e 

sociais entre segmentos da sociedade. 

d) O Orçamento Público organiza a programação de 

gastos por área de atuação governamental, 

compatibilizando o conteúdo dos planos setoriais 

com as orientações estratégicas do governo. 

Questão 19 

A respeito da execução financeira e orçamentária, 

assinale a alternativa CORRETA. 

 

a) Pode-se definir execução orçamentária como 

sendo a utilização dos recursos consignados no 

orçamento. 

b) A execução financeira representa a utilização dos 

créditos financeiros, visando atender à realização 

dos projetos e atividades atribuídos a cada 

unidade. 

c) Reserva-se o termo crédito para designar o aspecto 

orçamentário, representando a dotação ou 

autorização de gasto ou sua descentralização. 

d) O termo crédito é usado no aspecto financeiro, 

indicando dinheiro ou saldo de disponibilidade 

financeira. 

 

Questão 20 

Várias definições de receitas públicas encontram-se 

nos mais diversos e renomados compêndios de 

Direito Financeiro. Algumas conceituações procuram 

traduzir a receita pública como sendo, de maneira 

simples, o ingresso de dinheiro nos cofres públicos 

para o atendimento das necessidades da coletividade, 

ou seja, a finalidade estatal. Vale lembrar que nem 

todo ingresso de recursos representa uma receita 

pública. 

 

Sobre esse tema, assinale a alternativa CORRETA. 

 

a) É a entrada que, integrando-se ao patrimônio 

público, desde que haja as devidas 

correspondências no passivo. 

b) Receita Pública é um conjunto de ingressos 

financeiros com fonte e fatos geradores próprios e 

permanentes oriundos da ação e de atributos 

inerentes à instituição, e que, integrando o 

patrimônio, na qualidade de elemento novo, 

produz-lhe acréscimos, sem, contudo, gerar 

obrigações, reservas ou reivindicações de 

terceiros. 

c) Entre os meios de que dispõe a administração 

pública, estão os ingressos orçamentários e 

extraorçamentários, tratados como receitas. 

d) Os ingressos extraorçamentários estão previstos 

no orçamento e correspondem a fatos de natureza 

financeira decorrentes da própria gestão pública. 

São valores que entram nos cofres públicos, mas 

que serão restituídos em época própria. 
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Questão 21 

Entende-se como tal o conjunto dos gastos totais do 

governo, deduzidas as despesas relativas aos serviços 

da dívida pública (juros, encargos e amortizações), e 

ainda as despesas referentes à concessão de 

empréstimos. Pode-se ainda tratar como total das 

despesas não financeiras do governo. 

 

O conceito acima refere-se a: 

a) Despesas primárias. 

b) Despesas financeiras. 

c) Despesas discricionárias. 

d) Despesas obrigatórias. 

 

Questão 22 

É a unidade técnica ou administrativa que possuiu a 

incumbência de normatizar e/ou coordenar certas 

atividades das unidades do Governo ou de um 

determinado sistema. Instituição designada como 

coordenadora de um dos sistemas em que são 

divididas algumas das atividades da administração 

pública federal. 

O texto acima define o conceito de: 

a) Órgão central. 

b) Órgão subordinado. 

c) Subórgão. 

d) Órgão executor. 

 

Questão 23 

A Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, estatui 

normas gerais de direito financeiro para elaboração e 

controle dos orçamentos e balanços da União, dos 

Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Trata-

se de uma lei nacional. Possui o status de 

complementar em função do fenômeno da recepção. 

Assim, é materialmente complementar e formalmente 

ordinária. 

 

A respeito dos dispositivos presentes na referida lei, 

assinale a alternativa CORRETA. 

a) O empenho de despesa cujo montante não possa 

ser exatamente determinado não é admitido. 

b) Os créditos adicionais especiais destinam-se a 

reforçar as dotações orçamentárias já existentes. 

c) A despesa de um determinado ente público será 

reconhecida por meio do regime de competência, 

levando em consideração o exercício do referido 

empenho. 

d) Classifica-se o pagamento de juros da dívida 

pública como despesa de capital.  

Questão 24 

Acerca dos créditos adicionais, é INCORRETO, de 

acordo com a Lei nº 4.320/1964, afirmar: 

 

a) Os créditos suplementares e especiais serão 

autorizados por lei e abertos por decreto executivo. 

b) Os créditos adicionais especiais são os destinados 

a despesas para as quais haja dotação orçamentária 

específica. 

c) Os créditos adicionais terão vigência adstrita ao 

exercício financeiro em que forem abertos, salvo 

expressa disposição legal em contrário, quanto aos 

especiais e extraordinários.  

d) São créditos adicionais, as autorizações de despesa 

não computadas ou insuficientemente dotadas na 

Lei de Orçamento. 

 

Questão 25 

A respeito da documentação de auditoria, NÃO se 

pode afirmar que: 

 

a) Tem como objetivo assistir aos membros da 

equipe de trabalho responsáveis pela direção e 

supervisão do trabalho de auditoria no 

cumprimento de suas responsabilidades de 

revisão. 

b) É o registro dos procedimentos de auditoria 

executados, da evidência de auditoria relevante 

obtida e conclusões alcançadas pelo auditor. 

c) É uma ferramenta que auxilia na coleta de 

informações importantes e relevantes. 

d) Ela substitui plenamente os registros contábeis da 

entidade. 

 

Questão 26 

Essas auditorias podem examinar a conformidade de 

uma entidade com autoridades financeiras e práticas 

de contabilidade (por exemplo, controles legislativos, 

tais como dos gastos da entidade). Em segundo lugar, 

podem examinar a conformidade com leis e tratados 

ambientais. Os auditores podem estar interessados em 

examinar a conformidade com leis e tratados porque 

a falta de conformidade pode afetar os relatórios 

financeiros da entidade. Além disso, os auditores 

podem estar interessados em examinar tal 

conformidade porque, aparte de qualquer efeito sobre 

os relatórios financeiros, incorrerá inevitavelmente 

em despesa e poderia, portanto, ser de relevância com 

relação ao uso mais amplo de recursos públicos. 
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A auditoria acima descrita é chamada de: 

a) Auditoria independente. 

b) Auditoria operacional. 

c) Auditoria de regularidade. 

d) Auditoria financeira. 

 

Questão 27 

Assinale a alternativa que contém situação que é 

classificada como risco de auditoria. 

 

a) Observação de evidências de auditoria que levem 

o auditor a emitir um parecer diverso. 

b) Os manuais internos da organização não 

possuírem definição clara das responsabilidades. 

c) Auditor não conseguir emitir opinião por falta de 

documentos entregues pela entidade. 

d) Quando o auditor emite uma opinião inadequada 

sobre demonstrações que estão incorretas. 

 

Questão 28 

O 13º salário (gratificação natalina) e férias são 

exemplos de obrigações consideradas passivos 

derivados de apropriações por competência, não se 

confundem, portanto, com o termo provisões. A 

diferenciação desses elementos é utilizada para 

aprimorar a compreensibilidade das demonstrações 

contábeis. 

 

A partir disso, assinale a alternativa que contém o 

lançamento CORRETO da apropriação do 13º salário 

do ponto de vista da natura da informação 

patrimonial. 

 

a) D Remuneração a pessoal - 13º Salário 

C Pessoal a pagar – 13º Salário (P). 

b) D Crédito Disponível 

C Crédito Empenhado a Liquidar. 

c) D Adiantamentos concedidos – 13º Salário (P) 

C Pessoal a Pagar – 13º Salário (F). 

d) D Pessoal a Pagar – 13º Salário (F) 

C Caixa e Equivalentes de Caixa em Moeda 

Nacional (F). 

 

Questão 29 

A contabilização das parcerias público privadas deve 

possibilitar a distinção entre os passivos relativos ao 

ativo da concessão e os passivos relativos à prestação 

de serviços, tanto sob a ótica patrimonial quanto 

orçamentária. Ressalta-se que a forma de 

contabilização não impacta os aspectos fiscais, que 

são regulamentados por normativos próprios. A 

respeito desse tema, assinale a alternativa de que está 

de acordo com o Manual de Contabilidade Aplicada 

ao Setor Público. 

 

a) Os componentes da contraprestação pagam pelo 

concedente ao concessionário, ativo e serviços, 

devem ser identificáveis separadamente e alocados 

pelo custo histórico. 

b) Para avaliar a possibilidade de que o custo ou valor 

do ativo da concessão seja determinado em bases 

confiáveis, o concessionário deve fornecer ao 

concedente relatórios sobre o progresso da 

construção ou desenvolvimento do ativo. 

c) A mensuração inicial dos ativos da concessão deve 

ser feita a valor líquido de vendas. Esta regra se 

aplica tanto aos ativos já existentes que tiveram 

aumento no potencial de serviços, quanto aos 

ativos construídos ou desenvolvidos em função do 

contrato de concessão. 

d) O controle ou a regulação dos serviços da 

concessão são caracterizados quando o concedente 

não determina os serviços que o concessionário 

deve prestar através do uso do ativo da concessão, 

quais são os usuários e os preços dos serviços. 

 

Questão 30 

As demonstrações contábeis não estarão em 

conformidade com as normas se contiverem erros 

materiais ou erros imateriais cometidos 

intencionalmente para enviesar determinada 

apresentação da situação patrimonial, do desempenho 

ou dos fluxos de caixa da entidade. Os potenciais 

erros do exercício corrente descobertos nesse período 

devem ser corrigidos antes de as demonstrações 

contábeis serem disponibilizadas para publicação. 

Contudo, os erros materiais por vezes não são 

descobertos até exercício seguinte, sendo então 

corrigidos na informação comparativa apresentada 

nas demonstrações contábeis desse exercício 

subsequente. Para a divulgação de erros de exercícios 

anteriores, a entidade deve divulgar algumas 

informações. Assinale a alternativa que NÃO contém 

uma dessas informações exigidas. 

 

a) A natureza do erro de exercício anterior. 

b) Para cada exercício anterior apresentado e até onde 

for praticável, o montante de retificação de cada 

elemento componente da demonstração contábil 

que tenha sido afetada. 
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c) No caso em que a reapresentação retrospectiva for 

impraticável para exercício anterior específico, as 

circunstâncias que levaram à existência dessa 

condição e a descrição de como e desde quando o 

erro foi corrigido. As demonstrações contábeis de 

exercícios subsequentes à retificação do erro não 

precisam repetir essas divulgações. 

d) Montante da retificação no início do exercício 

anterior mais recente apresentado. 

 

 

Questão 31 

Sobre a extinção dos atos administrativos, assinale a 

alternativa CORRETA. 

 

a) A convalidação pode ser aplicada em atos 

vinculados que geram direitos subjetivos aos 

particulares em que se percebeu lesão ao interesse 

público. 

b) A anulação pode ser aplicada quando o 

beneficiário do ato não cumpre condições fixadas 

pela Administração. 

c) A cassação pode ser aplicada quando detectada 

ilegalidade superveniente imputada ao 

beneficiário do ato. 

d) A revogação pode ser aplicada quando o ato 

administrativo é tornado inválido em seus efeitos, 

tanto antes como após o momento da sua extinção. 

 

Questão 32 

Sobre a responsabilidade civil do Estado, assinale a 

alternativa CORRETA. 

 

a) O direito regressivo das pessoas jurídicas de 

direito público interno contra o responsável 

causador do dano pode ser constatado, 

exclusivamente, por meio do dolo do referido 

agente, para que possa ser aplicado. 

b) A responsabilidade estatal pode ser excluída ou 

atenuada nos seguintes casos: estado de 

necessidade ou culpa exclusiva da vítima, caso 

fortuito ou força maior. 

c) A responsabilidade por omissão do Estado ocorre 

quando os atos praticados pelos agentes públicos 

resultam em prejuízos ou danos a terceiros, mesmo 

sem culpa. 

d) O judiciário brasileiro adota a “Teoria do Risco 

Integral”, para analisar os casos de 

responsabilidade civil do Estado. 

 

Questão 33 

Sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos 

Civis do Estado do Pará, assinale a alternativa 

CORRETA.  

 

a) Fica vedada a nomeação de pessoas que tiverem 

sido condenadas, com trânsito em julgado, por 

crimes cometidos com violência doméstica e 

familiar contra a mulher. 

b) Na realização dos concursos, poderão inscrever-se 

candidatos com até 59 anos de idade. 

c) O servidor preso em flagrante, pronunciado por 

crime comum, denunciado por crime 

administrativo, ou condenado por crime 

inafiançável, será afastado do exercício do cargo 

após a sentença final transitada em julgado. 

d) A reversão ocorre exclusivamente pelo retorno à 

atividade de servidor aposentado desde que haja 

interesse da Administração, devidamente 

fundamentado e a aposentadoria tenha ocorrido 

nos cinco anos anteriores à solicitação, apenas no 

caso em que ocorre o pleito voluntário e a pedido 

do servidor aposentado. 

 

Questão 34 

Conforme o que é disposto na Legislação Federal 

sobre a Administração Indireta, suas entidades 

possuem características relacionadas especificamente 

para cada categoria. Assinale a alternativa que faz 

essa relação de maneira INCORRETA. 

 

a) A autarquia é um serviço autônomo, criado por lei, 

com personalidade jurídica, patrimônio e receita 

próprios, para executar atividades que requeiram 

gestão administrativa e financeira descentralizada. 

b) A sociedade de economia mista é dotada de 

personalidade jurídica de direito privado, criada 

por lei sob a forma de sociedade anônima, cujas 

ações com direito a voto pertencem em sua maioria 

à União ou a entidade da Administração Indireta. 

c) A empresa pública é dotada de personalidade 

jurídica de direito privado, criada por lei para a 

exploração de atividade econômica que o Governo 

seja levado a exercer por força de contingência ou 

de conveniência administrativa podendo revestir-

se de qualquer das formas admitidas em direito. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
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d) A fundação pública é dotada de personalidade 

jurídica de direito público, sem fins lucrativos, 

criada em virtude de autorização legislativa, para 

o desenvolvimento de atividades que exijam 

execução por órgãos ou entidades de direito 

público, com autonomia administrativa, 

patrimônio próprio gerido pelos respectivos 

órgãos de direção. 

 

Questão 35 

Sobre a Lei de Licitações e Contratos Administrativos 

(n.º 14.133 de 2021), assinale a alternativa que a 

norma expressamente informa NÃO abranger em sua 

aplicação. 

a) Concessão e permissão de uso de bens públicos. 

b) Contratos que tenham por objeto operação de 

crédito, interno ou externo. 

c) Prestação de serviços, inclusive os técnico-

profissionais especializados. 

d) Alienação e concessão de direito real de uso de 

bens. 

 

Questão 36 

Sobre o Sistema de Registro de Preços, estabelecido 

pelo Decreto n.° 7.892 de 2013, avalie se as 

informações apresentadas são V (Verdadeiras) ou F 

(Falsas) e, posteriormente, assinale a alternativa que 

determina CORRETAMENTE a ordem dos itens: 

 

(__) O Sistema de Registro de Preços poderá ser 

adotado quando for conveniente a aquisição de 

bens com previsão de entregas parceladas ou 

contratação de serviços remunerados por unidade 

de medida ou em regime de tarefa. 

(__) Caberá ao órgão gerenciador da Intenção de 

Registro de Preços (IRP) deliberar quanto à 

inclusão posterior de participantes que não 

manifestaram interesse durante o período de 

divulgação da IRP, após a elaboração do edital e 

de seus anexos. 

(__) Caberá ao órgão gerenciador aplicar, garantida a 

ampla defesa e o contraditório, as penalidades 

decorrentes de infrações no procedimento 

licitatório. 

 

a) V – F – V. 

b) V – F – F.  

c) F – V – V.  

d) F – V – F.  

 

Questão 37 

A Lei das Estatais (Lei n.º 13.303 de 2016) determina 

a indicação de pessoas para o Conselho de 

Administração e Diretoria das empresas públicas e 

sociedades de economia mista com alguns requisitos 

para assumir tais cargos. Nesse sentido, após analisar 

se os requisitos condizem com a referida norma - 

determinando se esses são V (Verdadeiros) ou F 

(Falsos) - assinale a alternativa CORRETA. 

 

(__) Um dos modos de comprovar a experiência 

profissional é do membro indicado possuir, no 

mínimo, 4 (quatro) anos como profissional 

liberal em atividade direta ou indiretamente 

vinculada à área de atuação da empresa pública 

ou sociedade de economia mista. 

(__) Os membros não precisam ter formação 

acadêmica compatível com o cargo para o qual 

foi indicado. 

(__) Os membros precisam exercer cargo em 

organização sindical. 

(__) Parentes consanguíneos ou afins de Ministro de 

Estado até o terceiro grau, não podem ser 

indicados para tais cargos. 

 

a) V – F – V – F. 

b) V – F – F – V.  

c) F – V – V – V.  

d) F – V – F – F.  

 

Questão 38 

Os artigos 84 a 86 da Constituição Federal versam 

sobre as atribuições e responsabilidades do Presidente 

da República. Nesse sentido, assinale a alternativa 

CORRETA.  

 

a) É de competência do presidente decretar e executar 

a intervenção federal, mesmo quando contra o 

livre exercício do Poder Legislativo e do Poder 

Judiciário do Brasil. 

b) Compete privativamente e sem requisitos prévios 

ou posteriores ao presidente declarar guerra. 

c) É crime de responsabilidade o ato do presidente 

que atenta contra o exercício dos direitos políticos, 

individuais e sociais ou a segurança interna do 

País. 

d) É de competência da Câmara dos Deputados o 

julgamento do presidente perante os crimes de 

responsabilidade. 
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Questão 39 

Sobre o Poder Legislativo e suas comissões, 

conforme a Constituição Federal, assinale a 

alternativa CORRETA. 

 

a) Cabe às comissões convocar Ministros de Estado 

para prestar informações sobre assuntos inerentes 

a suas atribuições. 

b) Durante o recesso, haverá uma comissão 

representativa do Congresso Nacional, eleita por 

suas Casas na última sessão ordinária do período 

legislativo, com atribuições definidas no 

regimento comum. 

c) Na constituição das Mesas e de cada Comissão, é 

assegurada, tanto quanto possível, a representação 

proporcional dos partidos ou dos blocos 

parlamentares que participam da respectiva Casa. 

d) As comissões parlamentares de inquérito serão 

criadas pela Câmara dos Deputados e suas 

conclusões devem ser encaminhadas ao Poder 

Judiciário Federal, para que esse promova os atos 

cabíveis de atribuição das responsabilidades. 

 

Questão 40 

Sobre o Sistema Tributário Nacional, conforme 

previsto na Constituição Federal, assinale a 

alternativa CORRETA. 

 

a) Competem à União, em Território Federal, os 

impostos estaduais e, se o Território não for 

dividido em Municípios, cumulativamente, os 

impostos municipais; ao Distrito Federal cabem os 

impostos municipais. 

b) Competem à União instituir impostos sobre 

operações relativas à prestação de serviços de 

comunicação. 

c) Competem aos Estados instituir impostos sobre 

serviços de qualquer natureza, desde que definidos 

em Lei complementar. 

d) Pertencem aos Estados vinte e cinco por cento do 

produto da arrecadação dos impostos Municipais 

sobre operações relativas à circulação de 

mercadorias e sobre prestações de serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal. 

 

Questão 41 

Sobre a temática dos “orçamentos” na Constituição 

Federal, analise os itens com C (Correto) ou E 

(Errado), no que se relaciona às vedações previstas no 

art. 167 da referida norma, para então assinalar a 

alternativa que corresponde ao disposto, 

constitucionalmente. 

 

(__) É vedada a realização de operações de créditos 

que excedam o montante das despesas de capital, 

ressalvadas as autorizadas mediante créditos 

suplementares ou especiais com finalidade 

precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por 

maioria absoluta. 

(__) É vedada a instituição de fundos de qualquer 

natureza, sem prévia autorização legislativa. 

(__) É vedada a criação de fundo público, quando 

seus objetivos puderem ser alcançados mediante 

a vinculação de receitas orçamentárias 

específicas ou mediante a execução direta por 

programação orçamentária e financeira de órgão 

ou entidade da administração pública. 

 

a) E-E-E. 

b) C-E-C. 

c) C-C-C. 

d) E-C-C. 

 

Questão 42 

Sobre o regime constitucional dos precatórios, 

assinale a alternativa CORRETA conforme a 

Constituição Federal, em seu artigo 100. 

 

a) Os débitos de natureza alimentícia serão pagos 

com preferência sobre todos os demais débitos, 

não existindo ordem de prioridade dentro dessa 

categoria. 

b) O Presidente do Tribunal competente que, por ato 

comissivo ou omissivo, retardar ou tentar frustrar 

a liquidação regular de precatórios incorrerá em 

crime de responsabilidade e responderá, também, 

perante o Conselho Nacional de Justiça. 

c) O credor poderá ceder, total ou parcialmente, seus 

créditos em precatórios a terceiros, 

independentemente da concordância do devedor, 

aplicando-se ao cessionário os mesmos direitos de 

preferência que o cedente detinha. 

d) Ficam a União e os demais entes federativos, nos 

montantes que lhes são próprios, quando solicitado 

por uma das partes, autorizados a utilizar valores 

objeto de sentenças transitadas em julgado devidos 

à pessoa jurídica de direito privado para amortizar 

dívidas. 
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Questão 43 

A seguridade social, conforme a Constituição 

Federal, é destinada a assegurar os direitos relativos a 

três áreas específicas. Assinale a alternativa que 

corresponde CORRETAMENTE ao disposto no art. 

194 da referida norma. 

 

 

a) Saúde, Educação e Segurança. 

b) Assistência Social, Direitos Humanos e Saúde. 

c) Educação, Previdência Social e Segurança. 

d) Previdência Social, Saúde e Assistência Social. 

 

Questão 44 

Um dos objetivos que precisam ser assegurados pelo 

Poder Público no âmbito da Seguridade Social é uma 

gestão por parte da administração que conta com 

atores específicos para essa função, aspecto previsto 

explicitamente na Constituição Federal. Nesse 

sentido, assinale a alternativa que, 

CORRETAMENTE, retrata o que foi previsto pelo 

constituinte. 

 

a) Caráter democrático e descentralizado da 

administração, mediante gestão com participação 

dos trabalhadores, empregadores, aposentados e 

do Governo nos órgãos colegiados. 

b) Caráter democrático e centralizado da 

administração, mediante gestão com participação 

do Governo e Organizações do Terceiro Setor nos 

órgãos colegiados. 

c) Caráter democrático e descentralizado da 

administração, mediante gestão com participação 

dos trabalhadores, empregadores, terceiro setor e 

do Governo nos órgãos colegiados. 

d) Caráter democrático e centralizado da 

administração, mediante gestão com participação 

dos trabalhadores, empregadores e do Governo 

nos órgãos colegiados. 

 

Questão 45 

A seguridade social é financiada por toda a sociedade 

brasileira, por meio de recursos e contribuições 

sociais dos mais diversos. Seguindo esse raciocínio, 

assinale a alternativa que estabelece asserção 

CORRETA sobre a respectiva temática. 

 

a) Uma das contribuições sociais ocorre por meio do 

empregador ou da empresa, com base na 

proporcionalidade do patrimônio de bens físicos 

vinculados com esses e declarados ao fisco. 

b) Não são isentas de contribuição para a seguridade 

social, as entidades beneficentes de assistência 

social. 

c) Uma das contribuições sociais ocorre por meio do 

importador de bens ou serviços do exterior, ou de 

quem a lei a ele equiparar. 

d) Alguns benefícios ou serviços da seguridade social 

poderão ser criados, majorados ou estendidos sem 

a correspondente fonte de custeio total. 

 

Questão 46 

Conforme a Lei n.º 9.717 de 1998 e suas atualizações, 

que trata sobre os regimes próprios de previdência 

para os servidores públicos, os dirigentes e os 

membros dos conselhos deliberativos e fiscal das 

unidades gestoras do regime próprio de previdência 

social, precisam atender requisitos mínimos para 

exercer tais cargos. Nesse sentido, assinale a 

alternativa que traz requisitos exclusivos aos 

dirigentes. 

 

a) Não ter sofrido condenação criminal e ter 

formação superior. 

b) Possuir comprovada experiência no exercício de 

atividade nas áreas financeira, administrativa, 

contábil, jurídica, de fiscalização, atuarial ou de 

auditoria e ter formação superior. 

c) Possuir certificação e habilitação comprovadas, 

nos termos definidos em parâmetros gerais e não 

ter sofrido condenação criminal. 

d) Possuir comprovada experiência no exercício de 

atividade nas áreas financeira, administrativa, 

contábil, jurídica, de fiscalização, atuarial ou de 

auditoria e possuir certificação e habilitação 

comprovadas, nos termos definidos em parâmetros 

gerais. 

 

Questão 47 

Com relação ao Código Penal brasileiro e o tempo e 

lugar do crime, assinale a alternativa CORRETA. 

 

a) Considera-se praticado o crime no momento da 

ação ou omissão, concomitantemente ao momento 

do resultado. 

b) Considera-se praticado o crime no lugar em que 

ocorreu a ação ou omissão no todo, 

independentemente do local onde ocorreu o 

resultado. 
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c) A lei excepcional ou temporária, embora decorrido 

o período de sua duração ou cessadas as 

circunstâncias que a determinaram, aplica-se ao 

fato praticado durante sua vigência. 

d) Para os efeitos penais, consideram-se como 

extensão do território nacional as embarcações e 

aeronaves brasileiras, de natureza pública no 

território brasileiro ou em alto-mar, bem como as 

aeronaves e as embarcações brasileiras, mercantes 

ou de propriedade privada, que se achem, 

respectivamente, no espaço aéreo correspondente 

ou em alto-mar. 

 

Questão 48 

A exclusão de ilicitude se manifesta de diversos 

modos no Código Penal brasileiro e, uma delas, a 

legítima defesa, foi recentemente objeto de decisão 

do Supremo Tribunal Federal na Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental n.° 779. 

Nesse sentido, assinale a alternativa que a 

interpretação constitucional do STF agora obsta de 

ser aplicada e reconhecida nas cortes brasileiras. 

 

a) Legítima defesa putativa. 

b) Legítima defesa subjetiva. 

c) Legítima defesa sucessiva. 

d) Legítima defesa da honra. 

 

Questão 49 

Sobre as penas restritivas de direitos, conforme 

previsto no Código Penal brasileiro, assinale a 

alternativa que NÃO apresenta uma das espécies 

elencadas na referida norma. 

 

a) Limitação de fim de semana. 

b) Interdição temporária de direitos. 

c) Execução da pena em colônia agrícola, industrial 

ou estabelecimento similar. 

d) Perda de bens e valores. 

 

Questão 50 

Sobre a ação penal de iniciativa privada, assinale a 

alternativa CORRETA conforme o Código Penal 

brasileiro. 

 

a) Em caso de morte do ofendido, a ação se extingue 

por falta de interesse processual no 

prosseguimento da demanda. 

b) Ao receber o ofendido indenização do dano 

causado pelo crime, caracteriza-se renúncia tácita 

ao direito de queixa. 

c) O perdão do único ofendido, quando concedido a 

qualquer dos querelados, a todos aproveita. 

d) Após a sentença condenatória, é admissível o 

perdão para reversão da decisão do Judiciário. 

 

Questão 51 

Conforme o Código Penal brasileiro, existem 

algumas causas impeditivas da prescrição. Após 

estabelecer como V (verdadeiro) ou F (falso) quais 

entre os itens apresentados se encaixam nessa 

categoria, assinale a alternativa CORRETA. 

 

(__) Enquanto o agente cumpre pena no exterior. 

(__) Quando ocorre pendência de embargos de 

declaração ou de recursos aos Tribunais 

Superiores, quando inadmissíveis. 

(__) Quando ocorre a pronúncia. 

 

a) V – V – F.   

b) V – F – F.   

c) F – V – V. 

d) F – V – F.   

 

Questão 52 

Para fins penais, falsificar ou alterar alguns tipos de 

documentos são atos equiparados ao crime de 

“Falsificação de Documento Público”, previsto no 

art. 297 do Código Penal brasileiro. Nesse sentido, 

assinale a alternativa que traz consigo ação ou 

documento que NÃO viabiliza a tipificação do 

referido crime em nenhuma das possibilidades 

previstas em lei. 

 

a) Inserir em documento contábil ou em qualquer 

outro documento relacionado com as obrigações 

da empresa perante a previdência social, 

declaração falsa ou diversa da que deveria ter 

constado. 

b) Falsificar atestado particular. 

c) Falsificar cartão de crédito. 

d) Quem omite nome do segurado e seus dados 

pessoais, a remuneração, a vigência do contrato de 

trabalho ou de prestação de serviços na Carteira de 

Trabalho e Previdência Social do empregado ou 

em documento que deva produzir efeito, perante a 

previdência social.  
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Questão 53 

Sobre os crimes contra a administração pública, após 

indicar se está Correta (C) ou Errada (E) a definição 

e o respectivo crime de cada item, assinale a 

alternativa que corresponde à sequência CORRETA 

em relação ao disposto no Código Penal brasileiro. 

 

(__) Funcionário exige tributo ou contribuição social 

que sabe ou deveria saber indevido, ou, quando 

devido, emprega na cobrança meio vexatório ou 

gravoso, que a lei não autoriza: excesso de 

exação. 

(__) Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, 

ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição 

expressa de lei, para satisfazer interesse ou 

sentimento pessoal: corrupção passiva. 

(__) Deixar o funcionário, por indulgência, de 

responsabilizar subordinado que cometeu 

infração no exercício do cargo ou, quando lhe 

falte competência, não levar o fato ao 

conhecimento da autoridade competente: 

prevaricação. 

 

a) E – E – E. 

b) C – E – C.    

c) C – E – E.  

d) E – C – C.  

 

Questão 54 

A violência institucional é um tipo penal incluído 

recentemente na Lei de Abuso de Autoridade (Lei n.° 

13.869 de 2019), que possui algumas espécies de 

configuração, conforme a referida norma, devendo-se 

assinalar a alternativa que traz CORRETAMENTE 

uma dessas configurações: 

a) Submeter o preso a interrogatório policial durante 

o período de repouso noturno, salvo se capturado 

em flagrante delito ou se ele, devidamente 

assistido, consentir em prestar declarações. 

b) Agente público permitir que terceiro intimide 

vítima de crimes violentos, gerando indevida 

revitimização. 

c) Manter presos de ambos os sexos na mesma cela 

ou espaço de confinamento.  

d) Invadir ou adentrar, clandestina ou 

astuciosamente, ou à revelia da vontade do 

ocupante, imóvel alheio ou suas dependências, ou 

nele permanecer nas mesmas condições, sem 

determinação judicial ou fora das condições 

estabelecidas em lei. 

Questão 55 

Com relação aos crimes de responsabilidade fiscal, 

assinale a alternativa CORRETA, aos moldes do 

Código Penal e a modificação promovida pela Lei n.º 

10.028 de 2000. 

 

a) Entre os crimes incluídos pela Lei 10.028 (crimes 

contra as finanças públicas) no Código Penal, a 

“prestação de garantia graciosa” é o crime com a 

menor pena de detenção prevista no referido 

capítulo. 

b) Ordenar, autorizar ou executar ato que acarrete 

aumento de despesa total com pessoal, no último 

ano do mandato, acarreta crime punível com 

reclusão de 1 (um) a 2 (dois) anos. 

c) Ordenar despesa não autorizada por lei acarreta o 

crime de “contratação de operação de crédito, sem 

prévia autorização legislativa”, com previsão de 

pena de 1 (um) a 3 (três) anos de reclusão. 

d) Nenhuma das alternativas anteriores está correta. 

 

Questão 56 

Sobre o recente instituto regulado em 2019, assinale 

a alternativa CORRETA que versa sobre o Juiz das 

Garantias, conforme previsto no Código de Processo 

Penal brasileiro. 

 

a) Nas comarcas que atuar apenas um magistrado, 

excepcionalmente, poderá o juiz das garantias 

funcionar no processo, mesmo participando de 

qualquer ato da fase de investigação no âmbito do 

inquérito policial nos crimes de ação pública. 

b) Visando o princípio da celeridade processual, o 

preso em flagrante será encaminhado ao juiz das 

garantias no prazo de até 48 (quarenta e oito) 

horas, momento em que se realizará audiência com 

a presença de um patrono, com o emprego de 

videoconferência. 

c) A competência do juiz das garantias não abrange 

as infrações penais de menor potencial ofensivo. 

d) É viável a iniciativa do juiz na fase de investigação 

apenas no âmbito do processo penal. 

 

Questão 57 

Conforme o Código de Processo Penal brasileiro, 

assinale CORRETAMENTE. 

a) Não é admitida a interpretação analógica no 

âmbito processual penal brasileiro. 

b) Processos da competência da Justiça militar 

possuem regramento processual penal próprio. 
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c) A decisão que julgar extinta a punibilidade do réu, 

impede a propositura da ação civil vinculada. 

d) Qualquer pessoa titular do direito à reparação do 

dano poderá requerer ao Ministério Público que 

promova a execução da sentença condenatória ou 

a ação civil. 

 

Questão 58 

Sobre a temática da jurisdição e competência no 

âmbito do Código de Processo Penal, assinale a 

alternativa CORRETA. 

a) No concurso de jurisdições da mesma categoria, 

irá preponderar o lugar da infração à qual for 

cominada a pena mais grave. 

b) Visando os princípios constitucionais no âmbito 

do processo penal, a competência em regular-se-á, 

em regra, pelo domicílio ou residência do réu. 

c) Quando determinada pelo lugar da infração e 

iniciada a execução no Brasil e consumado o crime 

fora do território nacional, a competência será do 

país estrangeiro. 

d) A conexão e a continência importarão unidade de 

processo e julgamento, mesmo quando no 

concurso da jurisdição comum e a do juízo de 

menores, exceto quando ocorre envolvimento da 

jurisdição militar. 

 

Questão 59 

Sobre a Lei n.º 9.296 de 1996 (Interceptação 

telefônica), assinale a alternativa INCORRETA. 

 

a) Deferido o pedido de interceptação telefônica, a 

autoridade policial conduzirá os procedimentos, 

dando ciência ao Ministério Público. 

b) Não será admitida a interceptação de 

comunicações telefônicas quando a prova puder 

ser feita por outros meios disponíveis. 

c) O pedido de interceptação de comunicação 

telefônica não será admitido quando o fato 

investigado constituir infração penal punida, no 

máximo, com pena de detenção. 

d) O pedido de interceptação de comunicação 

telefônica conterá a demonstração de que a sua 

realização é necessária à apuração de infração 

penal e, excepcionalmente, o juiz poderá admitir 

que o pedido seja formulado verbalmente, caso em 

que a concessão não será registrada nos autos ou 

condicionada à sua redução a termo, para preservar 

a confidencialidade do ato. 

 

Questão 60 

Sobre a temática da prisão, medidas cautelares e 

liberdade provisória, promova a análise de quais itens 

são V (verdadeiros) ou F (falsas) e assinale a 

alternativa que representa a ordem CORRETA das 

respostas em relação aos seus enunciados. 

 

(__) A prisão especial, prevista no Código de 

Processo Penal ou em outras leis, consiste 

exclusivamente no recolhimento em local 

distinto da prisão comum. 

(__) A prisão poderá ser efetuada em qualquer dia e a 

qualquer hora, desde que por ordem escrita e 

fundamentada da autoridade judiciária 

competente. 

(__) Não será concedida fiança em caso de prisão 

civil ou militar. 

 

a) V – V – F.  

b) V – F – V. 

c) F – V – V.  

d) F – V – F. 

 

Questão 61 

Com relação ao Sistema Tributário Nacional e as 

limitações do Estado em relação ao poder de tributar, 

assinale a alternativa INCORRETA. 

 

a) É vedado cobrar imposto sobre templos de 

qualquer culto. 

b) É vedado cobrar imposto sobre o patrimônio, a 

renda ou serviços dos partidos políticos.  

c) É permitido à União instituir tributo que não seja 

uniforme em todo o território nacional, conforme 

distinções regionais. 

d) É permitido aos serviços próprios e os inerentes 

objetivos da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios não terem cobrança de impostos sobre 

seus patrimônios, rendas ou serviços uns dos 

outros. 

 

Questão 62 

Sobre a temática do crédito tributário e seus 

respectivos conceitos-chave, promova a análise de 

quais itens são Verdadeiros (V) ou Falsos (F) e 

assinale, a alternativa que representa a ordem 

CORRETA das respostas em relação aos seus 

enunciados. 
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(__) Isenção: abrange, exclusivamente, as infrações 

cometidas anteriormente à vigência da lei que a 

concede. 

(__) Anistia: quando não concedida em caráter geral, 

é efetivada, em cada caso, por despacho da 

autoridade administrativa, em requerimento com 

a qual o interessado faça prova do preenchimento 

das condições e do cumprimento dos requisitos 

previstos em lei para sua concessão. 

(__) Imunidade: condição tributária constitucional 

aplicada, entre outras situações, aos fonogramas 

e videofonogramas musicais produzidos no 

Brasil contendo obras musicais ou literomusicais 

de autores brasileiros e/ou obras em geral 

interpretadas por artistas brasileiros bem como os 

suportes materiais ou arquivos digitais que os 

contenham, salvo na etapa de replicação 

industrial de mídias ópticas de leitura a laser. 

 

a) V – V – F.   

b) V – V – V.   

c) F – V – V.   

d) F – V – F.   

 

Questão 63 

Com relação à Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro (Decreto - Lei n.º 4.657 de 1942), 

assinale a alternativa CORRETA. 

 

a) A prova dos fatos ocorridos em país estrangeiro 

rege-se pela lei que nele vigorar, quanto ao ônus e 

aos meios de produzir-se, não admitindo os 

tribunais brasileiros, provas que a lei brasileira 

desconheça. 

b) Na interpretação de normas sobre gestão pública, 

serão considerados os obstáculos e as dificuldades 

reais do gestor e as exigências das políticas 

públicas a seu cargo, independente do prejuízo dos 

direitos dos administrados. 

c) Quando, conforme a LINDB, se houver de aplicar 

a lei estrangeira, ter-se-á em vista a disposição 

desta, considerando-se qualquer remissão por ela 

feita a outra lei. 

d) Na aplicação da lei, o juiz apenas atenderá aos fins 

sociais a que ela se dirige. 

 

Questão 64 

Com base no Código Civil e a temática das pessoas 

naturais, assinale a alternativa que versa 

CORRETAMENTE com o que está disposto na 

referida norma. 

 

a) A sucessão definitiva pela ausência se caracteriza 

apenas após dez anos do requerimento da sucessão 

provisória. 

b) Caso após dez anos do marco para iniciar a 

contagem da sucessão definitiva o ausente não 

regressar e nenhum interessado promover essa, os 

bens arrecadados passarão ao domínio dos Estados 

em que estão localizados ou poderão se incorporar 

à União, caso situados em território federal. 

c) A sentença que determinar a abertura da sucessão 

provisória só produzirá efeito noventa dias depois 

de publicada pela imprensa; mas, logo que passe 

em julgado, proceder-se-á ao inventário e partilha 

dos bens, como se o ausente fosse falecido e sem 

considerar eventual testamento. 

d) Em falta do cônjuge, a curadoria dos bens do 

ausente incumbe aos pais ou aos descendentes, 

nesta ordem, não havendo impedimento que os 

iniba de exercer o cargo. 

 

Questão 65 

O Código Civil brasileiro prevê algumas espécies de 

pessoas que possuem domicílio necessário, 

independente das disposições gerais sobre o tema. 

Assinale a alternativa que elenca todas essas 

hipóteses. 

 

a) O incapaz, o servidor público, o militar, o 

marítimo e o preso. 

b) Administração ou diretoria de pessoa jurídica com 

sede jurídica no estrangeiro, o servidor público, o 

marítimo e o preso. 

c) Administração ou diretoria de pessoa jurídica com 

sede jurídica no estrangeiro, o agente diplomático 

brasileiro e o preso. 

d) O incapaz, o agente diplomático brasileiro, o 

militar e o preso. 

 

Questão 66  

Sobre a desconsideração da personalidade jurídica, 

desvio de finalidade e a confusão patrimonial no 

âmbito do Código Civil brasileiro, assinale a 

alternativa CORRETA.  

 

a) O desvio de finalidade é a ausência de separação 

de fato entre os patrimônios. 
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b) A confusão patrimonial é a utilização da pessoa 

jurídica com o propósito de lesar credores e para a 

prática de atos ilícitos de qualquer natureza. 

c) A expansão ou a alteração da finalidade original da 

atividade econômica específica da pessoa jurídica 

não constitui desvio de finalidade. 

d) Em caso de abuso da personalidade jurídica, pode 

o juiz, a requerimento da parte, ou do Ministério 

Público quando lhe couber intervir no processo, 

desconsiderá-la para que os efeitos de todas as 

relações de obrigações sejam estendidos aos bens 

particulares de sócios da pessoa jurídica 

beneficiados diretamente pelo abuso.  

 

Questão 67 

Sobre as previsões do negócio jurídico no Código 

Civil brasileiro, assinale a alternativa CORRETA. 

a) A incapacidade relativa de uma das partes pode ser 

invocada pela outra em benefício próprio, porém 

não aproveita aos co-interessados capazes, salvo 

se, neste caso, for divisível o objeto do direito ou 

da obrigação comum.  

b) A validade do negócio jurídico requer apenas três 

requisitos: agente capaz; objeto lícito, possível, 

determinado ou determinável; e uma forma 

prescrita ou não vedada em lei. 

c) Nas declarações de vontade se atenderá mais ao 

sentido literal da linguagem do que à intenção 

nelas consubstanciada. 

d) As partes poderão livremente pactuar regras de 

interpretação, de preenchimento de lacunas e de 

integração dos negócios jurídicos, exceto quando 

diversas daquelas previstas em lei. 

 

Questão 68 

Diversas são as previsões de defeitos nos negócios 

jurídicos, conforme o Código Civil brasileiro elenca. 

Nesse sentido, assinale a opção INCORRETA sobre 

a temática. 

 

a) Se ambas as partes procederem com dolo, 

nenhuma pode alegá-lo para anular o negócio, ou 

reclamar indenização. 

b) A definição de “lesão” nesse contexto, é quando 

uma pessoa, sob premente necessidade, ou por 

inexperiência, se obriga a prestação 

manifestamente desproporcional ao valor da 

prestação oposta. 

c) É nulo o negócio jurídico simulado, mesmo 

quando válido for na substância e na forma. 

d) É de quatro anos o prazo de decadência para 

pleitear-se a anulação do negócio jurídico, 

contado, no caso de atos de incapazes, do dia em 

que cessar a incapacidade. 

 

Questão 69 

Analisando sob a ótica do Código de Processo Civil 

brasileiro, assinale a alternativa que versa 

CORRETAMENTE sobre a temática da tutela 

provisória. 

 

a) A tutela de urgência pode ser categorizada como 

provisória ou cautelar. 

b) Cessando a eficácia da tutela cautelar, a parte pode 

renovar o pedido apresentado ao juízo inicialmente 

com os mesmos fundamentos. 

c) A decisão que concede a tutela antecipada em caso 

que não houve interposição de recurso se tornará 

estável e fará coisa julgada. 

d) A tutela da evidência será concedida, 

independentemente da demonstração de perigo de 

dano ou de risco ao resultado útil do processo, 

desde que observadas as hipóteses contidas no 

CPC. 

 

Questão 70 

Sobre a regulação da Ação Popular, assinale 

alternativa CORRETA. 

 

a) Na defesa do patrimônio público, não caberá a 

suspensão liminar do ato lesivo impugnado. 

b) É facultado a qualquer cidadão se habilitar como 

litisconsorte ou assistente do autor da ação 

popular. 

c) A ação popular prescreve em 10 (dez) anos. 

d) Se, no curso da ação, ficar provada a infringência 

da lei penal ou a prática de falta disciplinar a que a 

lei comine a pena de demissão ou a de rescisão de 

contrato de trabalho, o juiz prevento pela Ação 

Popular será responsável pelo julgamento, em 

supressão a instância administrativa. 




